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RECURSO CRIMINAL EM SENTIDO ESTRITO.
LIBERDADE  PROVISÓRIA  CONCEDIDA.  IRRESIG-
NAÇÃO  MINISTERIAL.  MATÉRIA  JÁ  ANALISADA
POR ESTA CÂMARA CRIMINAL, POR OCASIÃO DO
JULGAMENTO  DO  RESE  Nº  2012282-
57.2014.815.0000. NÃO CONHECIMENTO.

- Tratando-se de matéria já apreciada pela Câmara
Criminal,  não é cabível  a discussão pelo mesmo
órgão  julgador,  sob  os  mesmos  argumentos
apresentados  em  recurso  anterior,  acerca  da
decisão que concedeu a liberdade provisória aos
acusados.

VISTOS, relatados  e  discutidos  estes  autos  acima
identificados:

ACORDA a  Câmara  Criminal  do  Egrégio  Tribunal  de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em NÃO CONHECER do
recurso, nos termos do voto do Relator.

RELATÓRIO

Trata-se  de  recurso  interposto  pelo  representante  do
Ministério Público (fls. 03/04), contra a decisão do Juízo de Direito da
Vara de Entorpecentes da Capital, que concedeu o benefício da liberdade
provisória, aos acusados Lybelly Gomes Costa e Alexandre dos Santos
Silva.

Narra o representante do Ministério Público, em suas
razões, de fls. 05/15, que no dia 14 de agosto de 2014, policiais civis do
Grupo de Operações Especiais (GOE) efetuaram as prisões em flagrante
dos  acusados  Wenderson  da  Silva  Manoel,  Lybelly  Gomes  Costa  e
Alexandre  dos  Santos  Silva,  enquanto  mantinham  em  depósito
relevantes quantidades de substâncias semelhantes à cocaína, cloreto de
etila  e  ecstasy,  com o fito  de  vendê-las,  bem como arma de fogo  e
petrechos comumente empregados na mercância (balança de precisão e



triturador).

Aduz ainda o MP,  em suas razões,  que “(...)  não nos
parece  lógico  ou  razoável  que  a  gravidade  dos  crimes  atribuídos  aos
indiciados,  a  inquietude  social  provocada  pela  conduta  de  ambos,  o
resguardo  da  credibilidade  da  justiça  e  as  relevantes  quantidades  de
drogas apreendidas sirvam como fundamento para conversão da prisão de
um dos indiciados em preventiva, mas, não seja levada em consideração
para  concessão  da  liberdade  provisória  ao  outro,  na  mesma  decisão
proferida em delito praticado em concurso de agentes. Aliás, tal situação
afrontaria o disposto no art. 580 do Código Processo Penal, que prevê a
comunicabilidade dos motivos que fundamenta a decisão proferida no caso
de concurso  de agentes,  exceto os motivos de  caráter  exclusivamente
pessoal.”

Por fim, pugnou pela reforma da decisão que concedeu o
benefício da Liberdade Provisória aos indiciados Lybelly Gomes Costa e
Alexandre dos Santos Silva, restabelecendo as prisões em flagrante para,
em seguida, convertê-las em prisões preventivas, como forma de garantir
a ordem pública, nos termos do art. 310 e ss. do CPP.

Contrarrazões  apresentadas  pela  recorrida  Lybelly
Gomes  Costa  (fls.  17/19-v),  através  das  quais  requer  seja  negado
provimento ao Recurso em Sentido Estrito, interposto pelo representante
do Ministério Público, pugnando pela manutenção da decisão de 1º grau.

Às  fls.  21/23,  o  recorrido  Alexandre  dos  Santos  Silva
apresenta suas contrarrazões pugnando seja mantida incólume a decisão
objeto de revista, repelindo-se o recurso interposto pelo Ministério Público.

Decisão mantida às fls. 24/24-v.

Já  nesta  instância,  seguiram  os  autos  à  douta
Procuradoria  de  Justiça,  onde,  inicialmente,  Dr.  José  Marcos  Navarro
Serrando identificou a existência de parecer acerca de um recurso em
Sentido  Estrito  nº  2012282-57.2014.815.0000,  proveniente  do  mesmo
processo, sendo redistribuído internamente naquele órgão (fl. 31). Através
do Parecer de fls. 33/41, o 5º Procurador de Justiça Criminal, Dr. Manoel
Henrique Serejo Silva, opinou pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

De início, cumpre ressaltar que a Câmara Criminal desta
egrégia Corte de Justiça já analisou a matéria ora arguida no presente
recurso, quando do julgamento do RESE  nº  2012282-57.2014.815.0000
(Sessão de Julgamento, dia 05.03.2015 - Publicação do Acórdão no DJ dia
11.03.2015,  p.  21) tendo,  na  ocasião,  negado provimento  ao  recurso,
mantendo a decisão do juízo a quo, que concedeu a liberdade provisória
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aos ora recorridos.

A propósito, transcrevo a ementa do Acórdão referente
ao julgamento supramencionado:

“RECURSO CRIMINAL EM SENTIDO ESTRITO.
LIBERDADE  PROVISÓRIA  CONCEDIDA.
IRRESIGNAÇÃO  MINISTERIAL.  NÃO
ACOLHIMENTO.  DECISÃO  FUNDAMENTADA.
ACUSADOS  PRIMÁRIOS  E  DE  BONS
ANTECEDENTES. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

1.  Não  se  vislumbrando  do  caderno  processual
qualquer evidência de que estejam os recorridos a
tumultuar a instrução criminal ou obstruir a aplicação
da lei penal ou mesmo que o grau de periculosidade
da  suposta  conduta  por  eles  perpetradas  afete  a
ordem pública, não há razão para o retorno à prisão.”

 
Portanto, não havendo nenhum fato novo que justifique a

mudança de entendimento acerca da existência de justa causa para a reforma
da decisão de 1º  grau que concedeu a  liberdade provisória  aos acusados
Lybelly Gomes Costa e Alexandre dos Santos Silva,  resta superada, pela
apreciação anterior por parte desta Câmara Criminal, no julgamento do
supramencionado RESE, a discussão da matéria, em sede de novo Recurso
em Sentido Estrito, sob os mesmos argumentos.

Ante todo o exposto, não conheço do presente Recurso
em Sentido Estrito.

É o meu voto.

Presidiu o julgamento, com voto, o Exmo. Sr. Des. Joás
de Brito Pereira Filho, Presidente, em exercício, da Câmara Criminal, dele
participando, além de mim, Relator, o Exmo. Sr.  Dr Marcos William de
Oliveira (Juiz de Direito convocado para substituir o Exmo. Sr. Des. Márcio
Murilo da Cunha Ramos).

Presente à sessão de julgamento o Exmo. Sr. Dr. Álvaro
Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des.  Manoel  Taigy  de Queiroz Melo
Filho” da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, em 24 de Março de 2015.

João Pessoa, 24 de Março de 2015.

       José Guedes Cavalcanti Neto
Juiz de Direito convocado

     Relator
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